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Resumo: Partindo da observação e do acompanhamento dos conteúdos 
ministrados nas aulas dos docentes sentiu-se a necessidade de repensar as 
possibilidades e limites da prática social do campo no planejamento do 
professor no Colégio Estadual do Campo São Luís, visto que existe a 
preocupação dos docentes quanto a uma educação de qualidade, sendo 
assim, objetivou-se possibilitar momentos de reflexão e estudos junto aos 
docentes para que coletivamente se elenque os conteúdos relacionados ao 
cotidiano dos nossos alunos e se elabore um currículo apropriado a realidade 
do aluno do campo com intuito de implementar um trabalho pedagógico voltado 
para a realidade da escola do campo no Colégio Estadual do Campo São Luis. 
A realidade na qual o educando vive deve ser levada em consideração na hora 
de planejar e programar os conteúdos curriculares. Neste sentido, através da 
pesquisa qualitativa e documental foram identificados e analisados dados a 
partir de um processo indutivo que permitiu gerar hipóteses, identificar variáveis 
importantes no referido contexto escolar. No decorrer dos estudos verificaram-
se algumas situações difíceis como o planejamento de conteúdos que tem 
ignorado as necessidades dos sujeitos sociais que vivem no campo e a 
necessidade de ações que vão da conscientização de professores para um 
olhar que valorize a realidade do educando do campo, até ações que 
dependem efetivamente do Estado. O fato é que a que se pensar a qualidade 
do ensino-aprendizagem dos alunos do campo. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
Atualmente na educação enfrentam-se vários desafios concernentes a 
questões socioculturais, principalmente correlacionadas à concentração de 
renda, diversidades, desigualdades e neste contexto, está inserida a educação 
do campo, uma formação que precisa dialogar com a realidade vivenciada pela 
clientela atendida no meio rural. 
O presente estudo se tornou relevante ao observar a necessidade de 
pensar as possibilidades e limites da prática social do campo no planejamento 
dos professores do Colégio Estadual do Campo São Luís, visto que existe a 
preocupação dos docentes quanto a uma educação de qualidade, sendo 
assim, objetiva-se possibilitar momentos de reflexão e estudos junto aos 
docentes para que coletivamente se elenque os conteúdos relacionados ao 
cotidiano dos nossos alunos e se elabore um currículo apropriado a realidade 
do aluno do campo. Bem como, implementar um trabalho pedagógico voltado 
para a realidade da escola do campo no Colégio Estadual do Campo São Luis. 
A realidade na qual o educando vive deve ser levada em consideração 
na hora de planejar e programar os conteúdos curriculares, compreendendo 
que a prática docente atual baseia-se num currículo escolar com referência 
organizacional num contexto urbano e necessitando ser redimensionado 
observando a realidade do campo e objetivando implementar uma prática 
pedagógica condizente com o educando do campo. 
Para tanto, apropriando-se de leituras, observações e do 
acompanhamento das Propostas Curriculares apresentadas pelos docentes do 
Colégio Estadual do Campo São Luís – EFM do Distrito de Vila Paraíso – São 
João – PR foi desenvolvido um estudo sobre os limites e possibilidades da 
prática social em meio rural no planejamento dos professores na escola do 
campo.  
Neste contexto, a pesquisa qualitativa foi o método adotado para estudo, 
pois possui como foco principal a prática pedagógica no ambiente escolar do 
referido estabelecimento de ensino e que precisa ser repensada.  
Neste processo também foi explorada a pesquisa de documentação, no 
caso as Propostas Curriculares por disciplina tomando por anos base 2012, 
2013 e 2014. Tal escolha se deu pelo fato de que em julho de 2012 os 
professores receberam uma formação ministrada pelo professor Clésio A. 
Antônio, Mestre em Educação e Professor da Universidade Estadual do Oeste 
do Paraná sobre o currículo na escola do campo.  
Na ocasião o professor levantou questionamentos sobre a prática 
educativa em escolas do campo e o currículo padronizado, bem como a 
necessidade dos professores ressignificarem suas práticas a partir da análise 
da realidade, pois não basta se ter escolas no campo, é preciso escolas com 
projeto político pedagógico vinculado a história e cultura da clientela que 
atende. Neste sentido a pesquisa de documentação objetiva verificar se 
realmente houve um processo de mudança na forma de desenvolver os 
conteúdos valorizando a prática social do campo.  
Na busca da interpretação das informações elencadas, a análise de 
conteúdos é um importante instrumento de pesquisa. Para tanto, a busca de 
informações teóricas e práticas são fundamentais para complementar a 
investigação do problema em questão. Segundo OLABUENAGA e ISPIZÚA 
(1989), a análise de conteúdo é uma técnica para ler e interpretar o conteúdo 
de toda classe de documentos, que analisados adequadamente nos abrem as 
portas ao conhecimento de aspectos e fenômenos da vida social de outro 
modo inacessível. Sendo assim, a análise de conteúdos é uma interpretação 
pessoal partindo da percepção que se tem dos dados levantados, pois toda 
leitura se constitui numa interpretação. 
Embasada nas informações coletadas e da análise das mesmas, 
procurou-se constatar se de fato a escola do campo corresponde às 
necessidades da formação integral dos educandos do campo a partir do 
planejamento do que é trabalhado no dia a dia em sala de aula, onde a prática 
social do campo precisa estar presente. Neste contexto, a educação 
desenvolvida na escola do campo precisa ser objeto de discussão dos 
educadores para que aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos do 
campo estejam presentes na prática pedagógica através do currículo que deve 
estar em constante reelaboração. 
Portanto, considerando o caráter e objetivos da presente pesquisa 
optou-se pelo uso da pesquisa qualitativa, de ordem bibliográfica direta e 
indireta, com análise de documentação e observação crítica da realidade do 
Colégio Estadual do Campo São Luis – EFM, localizado no distrito de Vila 
Paraíso no município de São João – Paraná. 
Com a pesquisa qualitativa foram identificados e analisados dados a 
partir de um processo indutivo que permitiu gerar hipóteses, identificar variáveis 
importantes no contexto escolar, pois “determinados procedimentos de 
obtenção, verificação e sistematização do conhecimento e uma concepção do 
mundo e da posição do homem dentro dele” (Fernandes, 1977, p. 50).  
A pesquisa qualitativa permitiu um estudo de caso, pois tratou da análise 
e reflexão sobre uma determinada realidade, ou seja, a presença ou não da 




2 A EDUCAÇÃO NO CAMPO: ELEMENTOS HISTÓRICOS 
 
No decorrer da história, mesmo sendo nosso país essencialmente 
agrícola, a educação do campo não foi mencionada nos textos constitucionais 
de 1824 e 1891. Leite (1999, p. 28) lembra que a sociedade brasileira somente 
atentou para a educação do campo “por ocasião do forte movimento migratório 
interno dos anos 1910 - 1920, quando um grande número de rurícolas deixou o 
campo em busca das áreas onde se iniciava um processo de industrialização 
mais amplo”. 
Mas somente com a LDB nº 9394/96 acontece o reconhecimento da 
diversidade do campo. Em seu artigo 28, a LDB estabelece as seguintes 
normas para a educação do campo: 
 
 
Na oferta da educação básica para a população rural, os sistemas de 
ensino proverão as adaptações necessárias à sua adequação, às 
peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 
I – conteúdos curriculares e metodologia apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural; 
II – organização escolar própria, incluindo a adequação do calendário 
escolar às fases do ciclo agrícola e as condições climáticas; 




 O artigo 28 reconhece a especificidade do campo, trazendo as 
diferenças do campo sem transformá-las em desigualdades, quando propõe 
adequações e/ou adaptações na organização do sistema de ensino adequando 
as peculiaridades da realidade do campo sem perder de vista a dimensão 
universal do conhecimento e da educação.  
No Paraná, o desenvolvimento da educação do campo segue a mesma 
trajetória, estando marginalizada e repetindo os mesmos problemas do país, 
mesmo o estado tendo importantes iniciativas como, por exemplo, o Programa 
Especial Escola Gente da Terra de 1992 a 1994 que objetivava dar 
atendimento específico e diferenciado aos povos do campo dos 
assentamentos, no Ensino Fundamental; a publicação dos Cadernos de 
Subsídios ao processo educativo de jovens e adultos do campo de 1992; as 
contribuições da Associação de Estudos, Orientações e Assistência Rural com 
as experiências do projeto Vida na Roça, que trouxe discussões sobre a escola 
que tem sentido sociocultural para os povos do campo; as experiências das 36 
Casas Familiares Rurais existentes no estado que contribuíram no debate 
sobre a educação do campo, mas somente no ano de 2000, após vários 
encontros, reuniões e discussões, foi criada a Articulação Paranaense por uma 
Educação do Campo, juntamente com a II Conferência Paranaense por uma 
Educação Básica do Campo com objetivo em comum, ou seja, a “preocupação 
com uma educação que valorize os sujeitos sociais e sua cultura, que produza 
conhecimento com uma função social focalizada no benefício e transformação 
da sociedade” (SOUZA, 2006). 
A partir daí, a educação pública obteve o desafio de pensar a educação 
do campo a partir do seu contexto, levando o Conselho Nacional de Educação, 
por meio da Câmara de Educação Básica a aprovar em 2002 as Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (Resolução 
CNE/CEB n. 1, de 3 de abril de 2002). 
Em 2002, por uma reivindicação da Articulação Paranaense foi criada na 
SEED a Coordenação da Educação do Campo, consolidando, para a educação 




2.1 AS DIRETRIZES CURRICULARES PARA A EDUCAÇÃO DO CAMPO  
 
O campo, seguindo a definição das Diretrizes da Educação do Campo 
do Estado do Paraná é o local de trabalho, de cultura e também de produção 
de conhecimento promovido através da relação de existência e sobrevivência.  
Neste contexto, a escola do campo deve corresponder à necessidade da 
formação integral dos educandos do campo, pois deve ser pensada a partir das 
particularidades dos povos do campo. Essa definição está presente no 
parágrafo único do art. 2º das Diretrizes Operacionais para a Educação nas 
Escolas do Campo: 
 
 
A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às 
questões inerentes a sua realidade, ancorando-se na sua 
temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória 
coletiva que sinaliza futuros, na rede de Ciência e Tecnologia 
disponível na Sociedade e nos Movimentos Sociais em defesa de 
projetos que associem as soluções por essas questões à qualidade 




Quando se entende o campo como um modo de vida social, contribui-se 
para a valorização do ser humano e seus valores, ou seja, da identidade dos 
povos do campo, pois assim seu trabalho, sua história, seu jeito de ser, seus 
conhecimentos e sua relação com a natureza e como ser da natureza também 
serão contemplados.  
Falar do campo, do modo como se concebe atualmente o espaço rural, 
não pode sugerir de modo algum, atraso ou um povo a mercê de uma 
sociedade urbana, possivelmente observada como mais elitizada ou com 
maiores potenciais de discernimento. Pelo contrário, a área rural progride a 
olhos vistos, deslumbrando um novo ambiente, contudo, não é e jamais será 
espaço urbano, com problemas ou possibilidades idênticas. São realidades 
diversas, as quais se entrelaçam. Requerendo um novo olhar do educador no 
sentido de ofertar ao educando da área rural valorização de suas capacidades 
e potencialidades. 
A prática escolar deve estar embasada na realidade da clientela a qual 
atende, portanto o currículo precisa ser real, vivo. Eis o desafio da educação do 
campo, pois precisa considerar a cultura do povo do campo na sua dimensão 
empírica e fortalecer a educação escolar como processo de apropriação e 
elaboração de novos conhecimentos. O Projeto Político Pedagógico prevê a 
prática no processo pedagógico voltada para o dia a dia dos educandos. 
A Resolução CNE/CEB n. 1, de 3 de abril de 2002, que instituiu as 
Diretrizes Operacionais para a educação Básica das Escolas do Campo, 
ressalta a construção de política específica e a necessidade de atender a 
diversidade presente no meio rural, partindo da realidade e evidencia, ainda, 
que esta diversidade deve apoiar-se na temporalidade e saberes dos 
educandos e na memória do coletivo. As diretrizes também expressam a 
responsabilidade do poder público, partindo do regime de colaboração para 
propiciar as condições de acesso e permanência do educando na escola. 
Considerando a importância da identidade dos sujeitos do campo, 
embora extenso, transcrevemos aqui, além do que já foi mencionado no texto, 




Art. 3º. O poder público, considerando a magnitude da importância da 
educaçãoescolar para o exercício da cidadania plena e para o 
desenvolvimento de um país cujo paradigma tenha como referência a 
justiça social, a solidariedade e o diálogo entre todos, independente 
de sua inserção em áreas urbanas ou rurais, deverá garantir a 
universalização do acesso da população do campo à educação 
básica e à educação profissional de nível médio. 
 
Art. 4º. O projeto institucional das escolas do campo, expressão do 
trabalho compartilhado de todos os setores comprometidos com a 
universalização da educação escolar com qualidade social, constituir-
se-á espaço público de investigação e articulação de experiências e 
estudos direcionados para o mundo do trabalho, bem como para o 
desenvolvimento social, economicamente justo e ecologicamente 
sustentável. 
 
Art. 10. O projeto institucional das escolas do campo, considerando o 
estabelecido no art.14 da LDBEN, garantirá a gestão democrática, 
constituindo mecanismos que possibilitem estabelecer relações entre 
a escola, a comunidade local, os movimentos sociais, os órgãos 





 A Diretriz Curricular da Educação do Campo é um importante 
instrumento para que se construa uma educação pública de qualidade que 
respeite e valorize a diversidade humana. Neste sentido, também Paulo Freire 
na pedagogia do oprimido evidencia uma proposta pedagógica que revela a 
importância de se pensar à educação a partir da realidade do educando 
ressaltando que oeducador precisa ser um problematizador. É uma pedagogia 
que busca o diálogo, o questionamento, e um educador consciente dos seus 
direitos e deveres políticos, uma vez que “ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades para sua produção ou sua 
construção”. (FREIRE, 2000, p. 52). 
Paulo Freire traz provocações reafirmando a educação do campo como 
meio de proporcionar um processo de construção do conhecimento, 
valorizando as peculiaridades e o compromisso da transformação social com a 
possibilidade de pensar a educação a partir da realidade do educando.  
A DCE do Campo evidencia que a organização dos saberes escolares 
localiza-se em dois planos: os saberes trazidos com as experiências dos 
educandos e os saberes trazidos pelos professores, somados aos específicos 
de cada área do conhecimento e aos gerais, ou seja, articulando os conteúdos 
sistematizados com a realidade do educando. 
Como diz Freire (1987, p. 101): 
 
 
Não posso investigar o pensar dos outros, referindo ao mundo, se 
não penso. Mas não penso autenticamente, se os outros também não 
pensam. Simplesmente, não posso pensar pelos outros, nem para os 
outros. A investigação do pensar do povo não pode ser feita sem o 
povo, mas com ele, como sujeito do seu pensar. E se seu pensar é 
mágico ou ingênuo, ser pensando o seu pensar, na ação, que ele 
mesmo se superará. E a superação não se faz no ato de consumir 





 O envolvimento dos educadores num processo de investigação e 
discussãoda realidade do campo com seu modo de vida contribuem para a 
valorização do educando do campo, seu trabalho, sua história, seus 
conhecimentos e sua relação com a natureza, ou seja, contexto do campo 
apresenta uma diversidade sociocultural que precisa ser considerada no 
planejamento escolar. 
Como escola do campo, a que se ter um olhar voltado para a realidade 
da clientela que atendemos. Uma educação de qualidade para os alunos 
oriundos do campo, segundo a DCE da Educação no Campo é pensar que “os 
sujeitos do campo têm direito a uma educação pensada, desde o seu lugar e 
com a sua participação, vinculada a sua cultura e as suas necessidades 
humanas e sociais” (DCE Educação no Campo, p. 09). Visto que atualmente os 
planejamentos partem de um currículo padronizado orientado pelas DCEs por 
disciplina, fragmentando o trabalho pedagógico. 
Na análise realizada nas Propostas Curriculares de 2012, 2013 e 2014 
do Colégio Estadual do Campo são Luís – EFM, pouco se percebeu no sentido 
de fazer adequações dos conteúdos a realidade dos educandos, embora 
tenham sido proporcionados momentos de formação e de orientação 
pedagógica visando tal intento, a maioria das propostas curriculares 
apresentou reprodução de conteúdos de um ano para outro.  
O fato é que se temos uma realidade sociocultural diversa a que se 
preocupar com uma dinâmica curricular que permita tratar junto aos conteúdos 
sistematizados particularidades desta realidade.Pode-se redimensionar ou 
ressignificar os conteúdos a partir de práticas de relações com o contexto do 
campo e de princípios educativos que possibilitem a relação da escola com seu 
entorno. 
A escola no decorrer de três anos acompanhou as mudanças 
estruturais, políticas e econômicas da sociedade ou comunidade as quais 
deveriam estar presentes na reorganização da proposta curricular, a própria 
prática pedagógica precisa ser (re)criada, nas metodologias de ensino e 
aprendizagem, concepções de aluno, nas relações escola e professor, nos 
materiais didáticos, nos recursos didáticos, entre outros aspectos, para se 
adequar ao momento histórico e atender as necessidades que visam à 
qualidade da educação oferecida e ainda manter os educandosinteressados e 
aptos a juntos, professor e aluno, elaborarem o conhecimento. 
No conjunto de propostas curriculares analisadas também foram 
constatados alguns (re)olhares, buscando adequar as propostas com vistas a 
atender as orientações das diretrizes Curriculares da Educação do Campo, 
bem como as orientações recebidas em capacitações. No entanto, ainda não 
dão conta de articular os conteúdos historicamente sistematizados com a 
realidade da clientela que a escola atende. 
A que se ressaltar que é possível perceber professores preocupados 
com a forma de transmitir melhor os conhecimentos, em como adequar-se aos 
novos tempos, como incorporar tecnologia a fim de tratar de conteúdos que 
sejam úteis para os alunos. Mas a preocupação maior deve ser como o aluno 
constrói o conhecimento e não só com o conhecimento. Paulo Freire nos diz 
isso claramente: 
 
Se observarmos o ciclo do conhecimento, podemos perceber dois 
momentos, e não mais de dois, dois momentos que se relacionam 
dialeticamente. O primeiro momento do ciclo, ou um dos momentos 
do ciclo, é o momento da produção, da produção de um 
conhecimento novo, de algo novo. O outro momento é aquele em que 
o conhecimento produzido é conhecido ou percebido. O que 
acontece, geralmente, é que dicotomizamos estes dois momentos, 
isolamos um do outro. Consequentemente reduzimos o ato de 
conhecer o conhecimento existente a uma mera transferência do 
conhecimento existente. E o professor se torna exatamente o 
especialista em transferir conhecimento. Então ele perde algumas 
das qualidades necessárias, indispensáveis, requeridas na produção 
de conhecimento existente. Algumas dessas qualidades são, por 
exemplo, a ação, a reflexão crítica, a curiosidade, o questionamento 
exigente, a inquietação, a incerteza - todas estas virtudes são 




 Nenhuma construção de conhecimento é passiva. Portanto, 
independente do local onde se desenvolvam escola ou comunidade, a que 
acontecer reflexões sobre a ação cotidiana em visões do mundo. Daí a 




3 A PRÁTICA SOCIAL DO CAMPO NO PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO 
DOS PROFESSORES 
 
 Os dados concretos foram coletados de modo informal com os 
educadores, ou seja, não seguiu um procedimento padrão. Esta mesma 
proposta caracterizou o movimento de análise do contexto geral do 
planejamento curricular e da própria prática pedagógica analisada. 
 A pesquisa de campo foi realizada no Colégio Estadual do Campo São 
Luís – EFM, localizado em Vila Paraíso – São João – Paraná. Os educadores 
tiveram uma participação importante, pois colaboraram com suas 
preocupações, dúvidas e sugestões. 
 
3.1O CONTEXTO DE ANÁLISE 
 
A realidade a qual o presente estudo discorre é do Colégio Estadual do 
Campo São Luís – Ensino Fundamental e Médio, localizado no Distrito de Vila 
Paraíso, no município de São João. O Distrito de Vila Paraíso formou-se por 
um pequeno grupo de colonizadores que fixando-se na localidade, sentiram a 
necessidade de trazer uma escola para alfabetizar seus filhos,uma instituição 
de ensino no campo e que atendesse filhos de agricultores e pequenos 
arrendatários de terras. 
A maioria das famílias, ou seja, 92% são proprietários de terreno 
agrícola, sendo que o restante é arrendatário ou mora em terras alheias. 
Inclusive, atualmente, o referido colégio também atende uma pequena parcela 
de educandos oriundo da cidade, que buscam na realidade de escola do 
campo uma melhor qualidade de ensino propiciada pelo reduzido número de 
educandos em sala de aula, totalizando 140 estudantes.  
Atualmente o Colégio Estadual do Campo São Luís oferece além do 
ensino regular, atividades em contraturno ligadas a Atividades 
Complementares de Arte Circense, Aulas Especializadas de Xadrez e Futsal, 
CELEM/Espanhol para o Ensino Médio e Programa Mais Educação para o 
Ensino Fundamental que contempla o Acompanhamento Pedagógico, Pintura, 
Futsal e Agroecologia, onde foi possível optar pelo Uso Sustentável da Água e 
Energia, disciplina esta que possibilitou a escola direcionar o conteúdo para a 
realidade dos educandos. 
Alguns fatores observados afetam negativamente a busca da qualidade 
do ensino ofertado no referido colégio, sendo possível elencar alguns como: a 
rotatividade de docentes; a falta de autonomia da escola na escolha de projetos 
ofertados pela Secretaria Estadual de Educação; a falta de capacitações 
direcionadas às escolas do campo para preparar os profissionais que nela 
atuam; a própria gestão financeira dos recursos que limita itens de despesas; o 
espaço físico inadequado; a realidade financeira da maioria dos educandos que 
levam faltas exageradas na escola em virtude da necessidade de trabalhar 
para sobreviver já outros educandos, filhos de donos de terras acabam faltando 
em épocas de plantio, colheita e na confecção de silagem para o gado leiteiro. 
São problemas sociais e econômicos que limitam o desenvolvimento de um 
trabalho educativo contínuo e de qualidade. 
Além dos limites já citados, há que se mencionar as propostas 
curriculares do Colégio Estadual do Campo São Luís – Ensino Fundamental e 
Médio que não trazem em seu planejamento as possibilidades da prática social 
do campo.O planejamento de conteúdos que está sendo desenvolvido tem 
ignorado as necessidades dos sujeitos sociais que vivem no campo ao ignorar 
a sua realidade. Estes educandos precisam de oportunidades de educação 
com qualidade e com um currículo que problematize seu contexto social e com 
educadores preparados para a realidade que se apresenta. 
No processo educativo o docente é o grande mediador na elaboração do 
conhecimento. E neste processo a que se considerar um sistema que organiza 
a escola por disciplinas, tempos, espaços e conteúdos a serem “vencidos”. 
Percebeu-se neste contexto docentes preocupados e envolvidos com situações 
características deste meio e ainda a dificuldade em superar tradições 
pedagógicas que possibilitem revisões, análises e mudanças na organização 
do processo de ensino.  
 
 
3.2POSSIBILIDADES DE AVANÇOS NA QUALIDADE DO ENSINO NA 
ESCOLA DO CAMPO 
 
Escola do campo é uma realidade recente, poucas capacitações são 
ofertadas, alguns seminários nos quais experiências são relatadas, porém 
provenientes de diferentes realidades, o que exige tempo para análise, 
discussões e estudos. Também a que se elencar a dificuldade dos docentes 
em entender a dinâmica de adequar os conteúdos historicamente 
sistematizados a realidade do campo. Tal situação se dá pela falta de 
capacitações para estes docentes. 
Entretanto, apontar como insuficientes as capacitações ofertadas 
simplesmente, pode dar a impressão de incoerência, contudo há de se 
salientar que aspoucas capacitações atuais apresentam caráter online, tirando 
o contato corpo a corpo dos educadores, fator que favorece a integração e a 
troca de saberes entre os mesmos. 
Outrossim, falar de escola do campo com a visão da escola urbana não 
favorece o desenvolvimento de um novo pensar neste segmento. Há 
necessidade de ser um pouco mais radical, mais enfático e propor mudanças 
consistentes no modo de pensar e agir no campo. Não como uma forma 
delicada de expulsar o aluno do ambiente rural ou mantê-lo estagnado, pelo 
contrário auxiliá-lo a progredir, a evoluir. 
Isso não se faz com uma educação revolucionaria, fora do comum, é 
apenas um repensar incluindo o novo, o diferente, aquele que está pronto para 
aprender, seguindo outros moldes, sendo respeitado como cidadão brasileiro, 
estando no campo. 
Os educadores, em sua maioria, atuam em escola do campo por opção, 
por conseguinte subentende-se uma vontade maior de estar àdisposição do 
novo, de repensar a prática pedagógica, incluindo sempre que possível os 
conteúdos de conhecimento do aluno do campo. 
Durante as análises e discussões algumas possibilidades foram 
pensadas, dentre as quais possíveis capacitações com profissionais 
conhecedores da realidade do campo em nível local; o repensar a matriz 
curricular com disciplinas que contemplem saberes dos povos do campo a 
partir de investigações e estudos; trabalho interdisciplinar, pois o mesmo abre 
perspectivas para articulação entre as áreas de conhecimento e ou instituições, 
eliminando o ensino fragmentado; a exploração de lugares educativos como a 
roça, a mata, apropriedade, as associações de agricultores que passam 
despercebidos no momento do planejamento dos conteúdos e que podem 
subsidiar os conteúdos historicamente sistematizados.  
Partindo dos estudos realizados, fica uma indagação, como desenvolver 
ou despertar no corpo docente o olhar para a educação do campo que valorize 
a realidade do campo?  
Pensar a educação exige pesquisa, paciência e respeito. Em relação à 
educação do campo, a pesquisa é essencial para que se desvelem as relações 
sociais de produção, os conhecimentos presentes no cotidiano do trabalho, da 
organização política, da negociação econômica de produtos. Estes são alguns 
dos saberes da vida cotidiana das famílias do campo que podem subsidiar e 
complementar o planejamento de ensino. 
O aluno do meio rural não é mais um indivíduo sem interação com a 
sociedade urbanizada, portanto a escola do campo não pode ser excludente e 
sim possibilitadora da abertura de novos horizontes, proporcionando novos 




4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A partir das conquistas incorporadas na Constituição Federal de 1988, a 
educação do campo aos poucos vem sendo reconhecida e valorizada, no 
entanto, ainda há um longo caminho a ser percorrido. 
Em se tratando de educação do campo com qualidade, verifica-se 
algumas situações difíceis que necessitam de ações que vão da 
conscientização de professores para um olhar que valorize a realidade do 
educando do campo, até ações que dependem efetivamente do Estado. Na 
atual prática que se percebe está sendo retirado o direito de um grupo social 
excluído de buscar sua inclusão através da educação voltada para a sua 
realidade.  
Uma escola do campo que não apresenta um currículo voltado para o 
educando do campo pode e deve utilizar-se desta problematização para 
estudar e conhecer a realidade destes indivíduos e superar um currículo 
fechado e torná-lo vivo. Ao recorrer aos estudiosos da pedagogia freireana, 
conforme foi visto no decorrer do estudo, reforçado por  Damke que “segundo a 
teoria freireana a problematizacão  é inseparável do ato cognoscente e, como 
ele, inseparável das situações concretas”. (1995, p 82) 
Diante disso, faz-se necessário o envolvimento e o comprometimento 
com a busca de um currículo vivo para a escola do campo sem que se perca 
de vista os conteúdos sistematizados historicamente, mas sim buscando 
alternativas e visualizando possibilidades para que o educando do campo 
tenha de fato uma educação de qualidade que valorize sua origem.  
Reforça-se nessas considerações, entretanto, o contexto estudado que 
partiu de um tema abrangente como a educação no campo e refletiu 
constatações práticas referentes ao Colégio Estadual do Campo São Luis – 
EFM. Embora não se desmereça toda a reflexão realizada, não se pretende 
estender as considerações aqui feitas a outras realidades, mesmo estas 
estando no campo. 
Generalizar não é a intenção, sensibilizar sim. Buscar um novo olhar 
para as escolas do campo, nem melhores nem piores daquelas encontradas 
em solo urbano, apenas diferentes, atendendo uma clientela com outros 
horizontes, onde o trabalho infanto juvenil existe sim, atuando como 
complemento de renda para muitas famílias e repasse dos saberes 
historicamente construídos no campo.  
Obviamente não se defende o trabalho infantil, tempo que deveria ser 
dedicado integralmente a escola, contudo é um outro olhar, em alguns casos 
até cercados de muito carinho, onde os filhos aprendem com os pais a cuidar 
da terra e dela retirar seu sustento. 
A educação, por sua vez, não tem a função de retirar esse aluno 
agricultor de suas atividades, nem valorizar demasiadamente sua vida rural, 
pode sim, ter a função de abrir novos horizontes para melhorar constantemente 
sua condição de vida e manutenção no campo. Deixando claro que ele, o 
aluno, tem direito a escolha de viver no campo ou na cidade, mas sempre de 
modo digno, atendendo suas necessidades e continuando sempre a evoluir. 
Como nenhum trabalho ou estudo pode ter caráter findo, definitivo, esta 
pesquisa ampliou horizontes e demonstrou o quanto ainda será necessário 
avançar no sentido de obter-se uma educação de qualidade no campo. 
Partindo-se deste estudo é possível desencadear outras linhas de pesquisa em 
especial narrativas positivas de Escolas do Campo que apresentam um 
currículo condizente com uma prática pedagógica do campo mais assertiva e 






MARTINS, H.H.T. de S. Metodologia Qualitativa de Pesquisa. Disponível em 
http://www.scielo.br/pdf/ep/v30n2/v30n2a07.pdf. Acesso em 17 de maio. 2014; 
MORAES, R. Análise de Conteúdo. Disponível em 
http://cliente.argo.com.br/~mgos/analise_de_conteudo_moraes.html. Acesso 
em 19 de maio. 2014; 
SEED. Diretrizes Curriculares da Educação do Campo. SEED. Curitiba, 
2006; 
FREIRE, P. Pedagogia do Oprimido. 17ª edição. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1987; 
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002. Institui Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo. Brasília, DF, 
MEC.Brasilia, 2002; 
DAMKE, I.R..O processo do conhecimento na pedagogia da libertação: as 
ideias de Freire, Fiori e Dussel. Petrópolis, Rio de Janeiro. Vozes, 1995; 
 
 
 
 
 
 
